
Ata da Reunião – Orçamento Participativo – Distrito de São Lourenço 

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, às 19h18 

realizou-se a reunião de orçamento participativo com o objetivo de consultar a 

população do Distrito de São Lourenço a respeito da elaboração do Plano 

Plurianual 2026 – 2029 e da Lei de Diretrizes Orçamentárias. A reunião foi 

conduzida pela Assessora de Planejamento Anamaria Alves dos Santos, que 

efetuou a abertura oficial dos trabalhos, agradecendo a presença dos moradores 

e apresentando as autoridades presentes. Em seguida, concedeu a palavra ao 

vereador e presidente da Câmara Municipal, Victor Hugo Davanço, o qual 

ressaltou a importância do Orçamento Participativo como ferramenta essencial 

para construção de um município melhor. Na sequência, o vereador, Jorge 

Garcia, também morador do distrito, parabenizou os cidadãos pela adesão ao 

encontro, destacando a relevância do momento para encaminhamento das 

demandas locais tanto ao Poder Executivo quanto ao Legislativo. Em seguida foi 

exibido o vídeo “O Sistema Brasileiro”, da série Orçamento Fácil, produzido pelo 

Senado Federal, que trouxe explicações introdutórias sobre as peças 

orçamentárias e sua importância para o planejamento público nas diversas 

esferas de governo. Após a exibição, a Assessora Anamaria explicou que o 

Orçamento Participativo foi regulamentado pela Lei nº 5.721/2025, podendo ter 

participação de forma presencial e virtual, por meio de questionário on-line cujo 

link foi amplamente divulgado para possibilitar a participação dos moradores 

ausentes. O questionário físico distribuído aos presentes assim como a 

apresentação de sugestões verbalmente, são as formas de participação 

presencial, destacou Anamaria, explicando minuciosamente cada área e 

subtópico do questionário, orientando quanto ao seu correto preenchimento. 

Durante a exposição, o senhor Josemar Marques dos Reis questionou sobre a 

limitação do questionário digital, sendo esclarecido que, apesar de permitir o 

preenchimento de um tópico por vez, aceita número ilimitado de respostas, 

podendo ser repetido quantas vezes necessário. O vereador, Afonso Sérgio 

Lima, reforçou a importância do engajamento dos moradores no preenchimento 

dos questionários como forma efetiva de participação cidadã, indo além da mera 

cobrança dirigida ao poder público.  Retomando a apresentação, Anamaria 

abordou os três principais instrumentos orçamentários: o PPA (Plano Plurianual), 

que estabelece metas e diretrizes para quatro anos; a LDO (Lei de Diretrizes 



Orçamentárias), que orienta a elaboração da LOA e define prioridades; e a LOA 

(Lei Orçamentária Anual), que detalha as receitas e despesas do exercício e 

possibilita a execução orçamentária de fato. Em seguida, tratou-se do 

planejamento urbano e territorial por meio do Plano Diretor, instrumento 

obrigatório para municípios com mais de 20 mil habitantes ou com elevado fluxo 

turístico. A assessora explicou que o planejamento municipal deve considerar 

também documentos importantes como a Agenda 2030 da ONU, composta por 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que devem estar 

integrados ao PPA. Destacou também a necessidade de compatibilidade entre 

os diversos instrumentos de planejamento — Plano Diretor, PPA, LDO, LOA, 

planos setoriais e plano de governo — garantindo alinhamento estratégico e 

coerência nas políticas públicas. Destacou que, na execução do planejamento 

estratégico, são respeitadas fases importantes como o cenário atual, as metas 

futuras, os planos setoriais (educação, saúde, assistência social, entre outros), 

a participação popular, além das restrições legais e das projeções de receitas e 

despesas. Com base nesses dados, são definidas prioridades e macroobjetivos, 

e, após aprovação interna, o projeto é encaminhado à Câmara Municipal. 

Anamaria esclareceu ainda os prazos legais, sendo a PLDO enviada ao 

Legislativo até abril, contudo, nos anos de elaboração do PPPA, ambos os 

projetos seguem conjuntamente até 31 de agosto e a PLOA entregue até o dia 

30 de setembro. A Câmara deve apreciá-los até o final da sessão legislativa, 

após o que são sancionados pelo prefeito municipal até o final do exercício. Na 

parte final da apresentação técnica, foram comparados dados do PPA vigente 

com receitas e despesas atualizadas, incluindo gráfico ilustrativo das despesas 

empenhadas. Posteriormente, abriu-se espaço para manifestação dos 

moradores. O primeiro a se pronunciar foi Bruno José Monteiro, morador da Vila 

Rural Amanhecer, que solicitou melhorias na rede de abastecimento de água, 

relatando que a vila utiliza, há 25 anos, apenas um cano de ligação geral. Propôs 

a instalação de aproximadamente 1.800 metros de encanamento. Bruno também 

solicitou a reforma do portal de entrada, sendo informado pelo vereador Jorge 

Garcia que já está articulando recursos estaduais para viabilizar a obra ainda 

neste ano. Quanto à pavimentação da estrada de acesso à vila, foi questionada 

a possibilidade de instalação de Paver, com o vereador Victor Hugo Davanço 

sugerindo articulação com o vice-prefeito Angello Manfrinato. Jorge Garcia 



alertou sobre riscos de compactação do solo e reforçou que o Paver seria a 

solução mais adequada. Bruno também requisitou: construção de vestiário no 

campo de futebol, instalação de bebedouro na pista de caminhada, paisagismo, 

implantação de ponto de ônibus, reforma do parque infantil, ampliação da cerca 

digital, fornecimento de energia trifásica, apoio com insumos agrícolas, reforma 

interna do salão comunitário e iluminação na pista de caminhada. O senhor 

Genivaldo Rebello Gonçalves, por sua vez, sugeriu a criação de um sistema de 

alerta e comunicação no distrito. A moradora Márcia Campos Pereira apresentou 

uma demanda por ela considerada urgente: a necessidade de uma ambulância 

equipada para o distrito, ressaltando que a UBS local não comporta 

atendimentos de urgência e o deslocamento até a UPA leva mais de 40 minutos. 

Solicitou também melhores equipamentos para a UBS. Em resposta à moradora, 

o vereador Afonso Sérgio Lima informou que Heder Galvão, Chefe da Atenção 

Básica, estuda a viabilidade de implantação de salas de emergência no distrito. 

Márcia reforçou a necessidade de farmácia 24 horas e da ampliação do CMEI 

local ou construção de nova unidade. A moradora Flávia Natalino Ricardo 

solicitou policiamento 24 horas, sugerindo que um policial resida no distrito. 

Reivindicou também a ampliação da UBS para atendimentos mais complexos, a 

criação de desvio para caminhões que transitam próximo ao parquinho infantil, 

a implantação de estacionamento em frente à capela mortuária, a renovação da 

frota de ônibus escolares com contratação de monitores e a implementação de 

projetos culturais e esportivos para as crianças. O vereador Jorge Garcia 

esclareceu que algumas demandas já foram protocoladas ou parcialmente 

atendidas por meio de requerimentos e indicações, e informou, em resposta à 

moradora Flávia, sobre a possibilidade de elevação da UBS para o nível 3.  Para 

finalizar, Flávia solicitou a criação de um projeto de costura voltado às mulheres 

do distrito, como estratégia de geração de renda. O senhor Genivaldo propôs um 

projeto de fiscalização do uso de cigarros eletrônicos nas escolas locais. Em 

paralelo, representantes do Conselho de Desenvolvimento Comunitário do 

Distrito de São Lourenço – CODECOL e da Associação de Moradores da Vila 

Rural Amanhecer – AMOVILA entregaram lista de reinvindicações.  Nada mais 

havendo a tratar, a reunião foi oficialmente encerrada às 21h17, e para constar, 

lavrou-se a presente ata, que segue assinada conforme lista de presença anexa. 

 






